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TRIBUNAL DE CONTAS DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

Procuradora Elizângela Lima Costa Marinho

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSET-HEIRO-PRESIDENTE DO EGREGIO
TRIBIINAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAÇÃO N" i 05 DON -MPC/3" PROC/ELCM

O MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, por intermédio de sua procuradora
signatária, no desempenho de sua missão institucional de defende¡ a ordem jurídica, o regin-Le

democrático, a guarda da lei e a frscalização de sua execução! no uso de suas atribuições
constilucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, I e 288, da Resolução n'0412002-
TCE. e tendo em vista a competência positivada no ar1. 54, lll, VIII e IX, da Constituição do
Amazonas c/c com a Resolução 0112017-MPC, venr perante Vossa Excelência oferecer

REPRESENTAÇAO

Em face do Excelentíssimo Senhor Edy Rubem Tomás Barbosa, Prefeito do
Município dc Alvarães, pelos fatos e fundamentos seguintes:

O Parquet após realizar pesquisa pzra avaliar o portal e as ferramentas de
comunicação utilizadas pelo Município de Alvarães, recomendou ao Pl'efeito e Ordenador de
Despesas, Senhor Edy Rubem Tomás Barbosa, que. no prazo de 15 (quinze) dias (1) adotasse
medidas condizentes à liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em
meios eletrônicos de acesso público (PORTAL DB TRANSPARÊNCIA); (2) mantivesse
atualizadas as informações do Portal de Transpar'ências! uma vez que infonnações desatualizadas
são considerådas inexistentes.

Nada obstante tenha sido recebida na sede da Prefeitura em 05.10.2017, conforme
4.R.. uão foi apresentada nenhtuna manifestação por parte do Chefe do Executivo.

Dessa foma, diante da ausência de manifestação da responsável. e verificação
quanto a desatualização do Portal de 'fransparência, o fato merece ser investigado pelo 'fribunal
de Contas de forma ampla e irrestlita, com a finalidade de identihcar eventual ato de
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TIIIBUN{AI, DE CONI',{.S DO AMAZON.{s
NTI]\IS]'íiRIO PÚBI,ICO DIì CONTAS

Procurarlora lilizângcla Lima Costa Marinho

RECOMEI\I}A tt,:! 129t, - MP - ELCM

Exccleniíssinro Senìror'
IÌDY RT,IBIìùI TOMÁS I]AììI]OSÄ
Prelcito \4r"rnìcipal dc ¡\lr. ar'àcs

Pr-aca da 1-ìbcrdadc. ll9 - CenLlcr

r\h'arãcs-AM
CE,P: 69.540-000

O ìVIINISTITRIO PUIILICO DIt CON'|^S. ¡ror seu procutadola signatária. no requlal cxelcício
de suas atribuiçõcs insti,ucionais. jnnto ao 'flibunal dc Contas do Estado. sen plejuízo da
courpelôncia lescnacl¿t ao colcgiaclo clcstc. na clcicsa da oldenrjruídica e na guarda do patlinrônio
ì'.rhlie , ' c ¡r'oì'i.laclc ',,ln.inì-lr'.rtir;,:

C'ONSIDIIRANI)O a cor:.tpctôncia tlcsla I'r'oculaclo¡a. tilulal da i" Ploculaclo; ja. r'egulamentada
pei:rs Portarias n. 04,'2015 e 01,'1017. ¿uut¡as cl¿r Pl.ocnladoria-(icr al clo Mìnistério Público dc
Contas:

AO Ì\

CONSIDLIRANDO cluc a rccoutcndac¿'ro dcr

e\tr-¿ìludic ial. diligida ao Podcl Público cru gclal
ir,linistér'io Pirblìco é ìnstmr, enLo de atuação

75/93. altigo
2.7. rq único. incìso IV. cla l.ci n. 8.625"91 c altiqo

conlor'rrc afligo 6". XX. da LC n
1 18. da l-ei llstadual 2.12311996

CONSIDERANDO quc a pubììcicladc c a tlansl'raréncia são princípios rcpubiicanos basilales e

llol tca.lores cla admìnistlacão píLbIica:

(-ONSIDERANDO a cc1ìçào da [,ci Contirienrcnt¿u'no
l.ci cle Rcsponsabilrdadc Fiscal (l,ei Cìonr¡rlenrcntar- l0l
asscl-trrâr:t tlauspar'ênci:r dâ ccst¿io fiscal lros cntes ltlttrl

131/2009 quc ¿Ìcrescerltou disposilivos à

/2000). err especial aqnclcs deslìnados a
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TRIBUÈ{AI, DE CONTAS DO AMAZON,,\S
MINISTÉRIO PÚBLICO D[, CONTAS

Procu r:rdo ra lllizân gela [,inla Costa Marinho

CONSIDI--llANI)O a intcligôncìa clo clìsposto ro artìgo 43 da t.ej C. om ¡r1o:.nentar 101/2000 e a

sr4rclação do ¡rrazo pala drsponibììização cr.r.r tcrlpo leal dc inloluaçõcs c1a gestão fiscal do

Municípro. conlorrc cstaÌ¡elccitlo no arl. 7l-lJ clo r.iotmativo:

('ONSIDIIfu\NDO o lccl da l-ci n" 1).5272A11. quc inrpõe a todos os entes fedelativos a
obrigação de cur.nplir proceclimcrrtos para gar':urtin do acesso a informaçãro previsto r.ìa Constituição
da Rcpública (CIi. art. 5'. XXXIIÌ. alt. 37. \3'. ll c art. 226. tr2');

CONSIDI.ìRANlf O as ìrrplicaç<ir-s le gais. que vão do bloqucio das translè¡ências voluutâ'ias pata

o ì\4Lrnicípío (art. 23. \ 3". c"c alt. 73-C cla l.-er Ciomplemcntar 101/2000) à ìmputação de ato de

irrprobidade adnrjnistratìva ao gcstor (ârt. 11. coptú da Lei 8429i92). el.tt decolrêucia do

descuurplir.nento das rrolnras pcrtinentes a lranspat-ôrtcia na gestão Iìscal.

CONSiDlrR,,\NDO a au-sência cìc iulòrn.iações no Pofial dc 'i't atrspar'êucia do Município de

Alvar'ãcs- lclativas à: reccilas. clcs¡.resas. r'clatór'io lcsumido cla execução or'çanrcntária RlìEO.
lciatório dc gcstão lìscal Iì(ìì:. balanço auual clos cxcrcÍcios antcliores. r'elação de calgos e

salálios- todos rclcr-cntes aos cxclcícios do 1016 c 2017. Ii, inlor.naçõcs concementes a

¡rloccdinrcntos licilalólios c colttlatos tclaljvos ao cxcrcícit-¡ de 2017.

CONSIDtjIìANl)O os devcrcs decolrentes dos princípios constitucionais cle Adrnillstracão
Púhl i.¡ e Jc plolri.l3l¡ .tdltrìri -t r':rt i r r:

IìECO]VIENDA

r\o Iircclentíssimo Scnhor Prcfcito e Ortlcn¿rdor tle dcspcsas do Município de Alvarães,
Senhor [,dy Rubcm'fomás lìarbosa. quc:

1 ^ adotc ltedidas condjzcnlcs à libclação ao pleno conhccimento e acotlpanhamenlo da

sociedacic. cÌl.t tctllllo leal- clc inlolrrações polLlcnot iz-ad as sobrc a cxecr,tção or'çatlentária e

ñnanceila. cm r.neios cleùônicos cle acesso públìco (POR-IAI- DÌl TIì^NSPAIìENCIA).
2 ulalltcnha ¿rLualizadas as ìrlornraçõcs do Portal c1e fransparôncias dado que iufot'maçòcs
.lc srLtr.Lul izadr s si'trr co tr- iJclir,l;rs illcr istcntcs.

I)cstaco qnc os dcstinât¿lÌ ios de rccolr.tcndaçrìes dos órgãos cLo MinisLér'io Púbìico estão sujeilos
aos seguintes efeitos: a) constiluição eul r.nora quanlo às plovidôncias lecoltlendadas, podeudo seu

cle scur.r.r1rlimento impìical a acloção dc rcpr:cscnlacõcs cabívcis; b) tomal inequívoca a consciência
cla ilicitudc sotrre o reconrcnclacloI c) caLaclerizar o dolo, má-ló ou ciência da irregulalidade para

vjabllizal fututas respo l.ìsabíl ìzaç õcs enr caso clc onrissão illotivada; d) conslìtuir-se et.ì'ì elemento
probatór'ro el.u sedc dc rcprcscntações. auclitorias no âlÌbito clo'fr.iLrunal de Contas do Estado.

Fica fixado o plazo dc 15 (r¡rrinzc) dias para quc scìam jnlolmadas as ptoviclencias adotadas el'u

r-elação aos ten.nos dcsla Rccotttcndaçãct.
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\l¡nru.. ì-+ d(' -crcnrhro dc l0l 7. ltl
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¡,r lzÀ\Gr,LA Lrrt¡ cos'r,t ý¡Rrxl lo
Ploguradoira.tlc Contas'
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RE[¡ElENrE: Tr b!n¿] oe Conlas do Esladc so Afra¡o¡as

ENDEREço PARA OEVOLUçÃO DO OBJETO:

Avenida Epiri!¿n o Sa ês. 1r 55

ParqLre l0 d¿ Novembr.
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